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Resumo: As concepções curriculares orientam o processo educativo e constituem um instrumento que 

regula a implementação, o desenvolvimento e a avaliação dos currículos educacionais, tornando-se 

direcionadoras de como os conteúdos devem ser selecionados, organizados e apresentados aos estudantes. 

A presente pesquisa trata de uma reflexão relacionada ao ensino superior em enfermagem em Moçambique, 

com o objetivo de analisar as concepções curriculares dos cursos de enfermagem nesse país. Esta análise 

permitiu compreender sobre a forma como os currículos são concebidos e sua influência na formação dos 

enfermeiros. Foi uma pesquisa do tipo documental crítico-reflexiva com abordagem qualitativa, na qual foram 

analisados quatro currículos do curso de Licenciatura em Enfermagem, sendo dois de instituições públicas 

e os outros dois pertencentes a instituições privadas. A pesquisa demonstrou que a ausência de uma base 

comum em nível nacional para a construção dos currículos pode influenciar na qualidade de ensino e, 

consequentemente, na consolidação das competências técnico-científicas básicas para o exercício 

profissional da enfermagem, fazendo com que enfermeiros formados tenham competências diferentes, 

embora recebam diplomas equivalentes. A existência de diretrizes comuns poderá minimizar as 

desigualdades entre os formandos, promovendo, assim, um ensino superior em enfermagem de qualidade.  
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Abstract: Curriculum conceptions guide the educational process and serve as an instrument that regulates 

the implementation, development, and evaluation of educational curricula, directing how content should be 

selected, organized, and presented to students. This research is a reflection on higher nursing education in 

Mozambique, aiming to analyse the curricular conceptions of nursing courses in Mozambique. This analysis 

made it possible to understand how curricula are designed and their influence on the training of nurses. It is 

critical-reflective documentary research with a qualitative approach, in which four undergraduate nursing 

curricula were analysed two from public institutions and two from private institutions. The study demonstrated 

that the lack of a national common framework for curriculum development may affect the quality of education 

and, consequently, the consolidation of the basic technical-scientific competencies required for professional 

nursing practice. This situation may result in nurses graduating with different competencies, despite receiving 

equivalent diplomas. The establishment of common guidelines could help reduce disparities among 

graduates, thereby promoting high-quality nursing education. 
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INTRODUÇÃO 

As concepções curriculares orientam o processo educativo e constituem um instrumento 
que regula a implementação, o desenvolvimento e a avaliação dos currículos educacionais, 
tornando-se direcionadoras de como os conteúdos devem ser selecionados, organizados e 
apresentados aos estudantes. Segundo Macedo (2012), o currículo não pode ser compreendido 
apenas como um instrumento técnico ou uma prescrição normativa, mas deve ser analisado 
como um campo de disputas políticas e culturais em que se constituem diferentes visões de 
conhecimento, de sujeito e de sociedade. 

De acordo com Massaroni et al. (2023), o currículo de um curso é considerado um 
elemento fundamental em qualquer instituição de ensino, pelo fato de contribuir 
significativamente para que os objetivos traçados sejam alcançados, permitindo que os 
formandos adquiram os conhecimentos e as habilidades a que se propõem, sendo, portanto, 
importante refletir sobre sua flexibilidade e atualidade.  

Esse autor ainda afirma que um currículo eficaz deve acompanhar as mudanças sociais 
e tecnológicas, sendo adaptável e centrado no estudante, haja vista que a falta de coesão entre 
o que está escrito e a realidade pode acarretar falhas na promoção de uma aprendizagem 
significativa. 

Em relação à concepção curricular, Carvalho e Nunes (2017) afirmam que o currículo 
pode ser compreendido a partir da distinção entre o currículo prescrito e o currículo em ação. O 
primeiro refere-se às diretrizes e normativas que padronizam o ensino, enquanto o segundo diz 
respeito à concretização do prescrito na prática diária da sala de aula e, por isso, é influenciado 
pelas experiências e interações do grupo. 

A educação em saúde é conceituada como uma construção de conhecimentos 
relacionados à saúde, com o principal intuito de proporcionar à sociedade variados recursos 
que possam favorecer a autonomia e a tomada de decisões ao longo do processo de cuidado. 
Assim, a educação em enfermagem, por sua vez, torna-se um instrumento fundamental, pois 
atribui ao enfermeiro ferramentas para a prestação de cuidados integrais de saúde individual e 
coletiva (Moreira et al., 2019). 

A formação profissional do enfermeiro é um processo dinâmico e caracterizado por uma 
evolução constante, no qual o perfil do formando não inclui apenas as habilidades técnicas e os 
conhecimentos biomédicos, mas também exige desses capacidade crítica, reflexiva e criativa 
para atuação na enfermagem em todos os níveis (Kaiser; Serbim, 2009). 

A enfermagem moderna em Moçambique teve início durante o período colonial 
português, estando subordinada à administração desse governo até a independência nacional, 
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em 1975. Nesse contexto inicial, o exercício da profissão era predominantemente realizado por 
profissionais provenientes de Portugal, enquanto a formação de recursos humanos locais 
restringia-se a duas categorias: Auxiliares de Enfermagem, com formação de nível básico, e 
Enfermeiros Gerais, com formação de nível médio (Monjane, 2013). 

Após a independência e a nacionalização das instituições públicas, os enfermeiros 
portugueses deixaram o país, causando um déficit de profissionais de enfermagem. Isso levou 
o governo a iniciar a formação local de enfermeiros, inicialmente centralizada em uma escola 
estatal e em instituições religiosas, como a Igreja Metodista, em Maciene, e a Missão Suíça, em 
Chicumbane, esta última ainda ativa na formação até hoje (Monjane, 2013). 

Atualmente, a formação de enfermeiros em Moçambique está organizada obedecendo 
dois níveis, nomeadamente: cursos de nível médio, que formam técnicos de enfermagem, 
tutelados pelo Ministério da Saúde (MISAU) e os cursos de nível superior (designados como 
Licenciatura na realidade moçambicana, o que corresponde à Graduação em outros países) 
tutelados pelo Ministério da Educação, sendo que estes podem ser ministrados em instituições 
públicas ou privadas (Moçambique, 2016). 

No Plano Nacional de Desenvolvimento de Recursos Humanos, estabelece-se que a 
elaboração dos planos curriculares dos cursos de nível médio e técnico é de responsabilidade 
do Departamento de Formação do Ministério da Saúde (MISAU). Esse órgão tem a atribuição 
de desenvolver e disponibilizar os referidos planos às instituições públicas de formação em 
saúde em todo o território nacional, promovendo, assim, a padronização dos conteúdos 
programáticos a serem ministrados (MISAU-DRH, 2016).   

A Autoridade Nacional de Ensino Profissional (ANEP) é responsável pelo seguimento e 
pela implantação dos currículos nessas instituições, conforme estabelece o artigo 40 do Decreto 
n.º 31/2017, que atribui à ANEP a função de gerir o Quadro Nacional de Qualificações 
Profissionais e supervisionar a implementação de todos os mecanismos correspondentes 
(Moçambique, 2022). 

Por sua vez, as instituições de ensino superior gozam de autonomia científica e 
pedagógica, o que lhes confere a capacidade de definir áreas de estudo, planos, programas e 
projetos de investigação científica, cultural, desportiva e artística, elaborar os currículos dos 
cursos e desenvolver os programas, auscultando, para tal, o mercado de trabalho (DICES-
MIDED/2012). 

O ensino superior em enfermagem em Moçambique teve início no final da década de 
1990, com a criação do Instituto Superior de Ciências e Tecnologias de Moçambique (ISCTEM), 
uma instituição de ensino superior privada. A sua fundação foi oficializada pelo Decreto n.º 
46/96, de 5 de novembro, publicado no Boletim da República. Em 1999, o ISCTEM introduziu o 
primeiro curso superior em enfermagem no país, com duração de três anos (1999–2002), do 
qual resultou a formação de 14 enfermeiros. No entanto, após a conclusão dessa primeira 
turma, o curso de enfermagem não teve continuidade naquela instituição (Monjane, 2013). 

Com o objetivo de formar quadros superiores qualificados na área de saúde e propiciar o 
alargamento e a extensão dos serviços públicos sanitários, considerando as exigências que se 
impõem na qualidade de atendimento aos utentes desses serviços, o governo moçambicano 
criou, a partir do artigo 14 da Lei n° 5/2003, o Instituto Superior de Ciências de Saúde (ISCISA), 
que iniciou as suas atividades letivas no ano de 2004 e um dos cursos ministrados foi o curso 
de enfermagem, levando, dessa forma, o ensino superior em enfermagem a uma instituição 
pública (Monjane, 2013). 

 O curso de enfermagem foi criado com a finalidade de oferecer uma formação de 
licenciatura em enfermagem a estudantes vindos do sistema nacional de educação, assim como 
a trabalhadores do serviço nacional de saúde, dando-lhes a oportunidade de adquirir mais 
conhecimentos em formação contínua e ascender nas suas carreiras profissionais através de 
currículos chamados de requalificação (Currículo do curso de Enfermagem do ISCISA, 2017). 
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Após a introdução do curso de enfermagem pelo ISCISA, em 2004, duas outras 
instituições iniciaram a ministração do curso de Licenciatura em Enfermagem, nomeadamente 
a Universidade Católica de Moçambique, na cidade da Beira, região Centro do país, e a 
Universidade Lúrio, na província de Nampula, região Norte do país (Monjane, 2013). 

Passados cerca de 20 anos do início da formação de enfermeiros, verifica-se a existência 
de oito instituições de ensino superior em enfermagem em Moçambique, das quais duas são 
públicas e as restantes seis são privadas, revelando, com isso, uma discrepância na oferta do 
curso. Outro aspecto a ressaltar nesses anos é o fato de a enfermagem continuar muito focada 
na assistência ou prática clínica, em detrimento da pesquisa. 

Entre 1997 e 2010, o ensino superior em Moçambique registrou um crescimento 
acentuado, com aumento significativo no número de estudantes e instituições em todo o país. 
Esse avanço foi impulsionado pela entrada de instituições privadas no setor educacional e pela 
ampliação do papel das escolas vocacionais públicas, que passaram a oferecer formação em 
diversas áreas do conhecimento. No entanto, essa expansão ocorreu sem planejamento 
adequado ou critérios de qualidade, o que resultou em um crescimento desordenado. Nesse 
período, o número de estudantes aumentou de cerca de 10 mil para 120 mil, e as instituições 
de ensino superior passaram de cinco para 44. O ensino superior em enfermagem também foi 
incluído nesse processo de expansão (Rosário, 2012). 

Aliado a isso, a pesquisa intitulada “A formação de enfermeiros licenciados em 
Moçambique: da realidade aos desafios futuros”, realizada em 2013 por Monjane, aponta a falta 
de definição clara e específica do perfil profissional dos graduados/licenciados em enfermagem 
como sendo uma séria dificuldade no desenvolvimento da profissão no campo de trabalho. Isso 
se agrava em decorrência de existirem níveis diversos de profissionais de enfermagem de 
auxiliares a graduados que, no conjunto, aparentemente, possuem as mesmas atribuições. 
Face ao exposto, surge a seguinte pergunta:              

 

Quais são as concepções curriculares dos cursos de enfermagem em Moçambique? 

Moçambique é um país em desenvolvimento que ainda enfrenta inúmeros desafios no 
setor da saúde, dentre os quais se destaca a escassez de profissionais qualificados para 
responder adequadamente às necessidades da população.  

De acordo com o Plano Nacional de Desenvolvimento de Recursos Humanos para a 
Saúde 2016-2025 (PNDRHS), o país permanece entre as nações que apresentam os piores 
rácios de técnicos de saúde por 100 mil habitantes a nível mundial. Especificamente, o número 
de Enfermeiros e Enfermeiros de Saúde Materno-Infantil (ESMI) por 100 mil habitantes em 
Moçambique é de apenas 46,8, um índice considerado inferior comparado ao de países como 
Quênia (86,3), Zimbábue (133,5), África do Sul (511,4) e Brasil (760,1). Além disso, cerca de 
26% dos médicos que atuam no Serviço Nacional de Saúde (SNS) são estrangeiros, o que 
evidencia uma contínua dependência de especialistas estrangeiros (MISAU-DRH, 2016).                                                                                                                                                                                    

 Diante desse cenário, a existência de cursos de formação superior em enfermagem 
representa um passo importante na melhoria da qualidade dos cuidados de saúde prestados à 
população moçambicana. No entanto, cabe, às instituições de formação, o comprometimento 
com a qualificação de profissionais não apenas tecnicamente competentes, mas também 
críticos e reflexivos, capazes de exercer um papel ativo tanto na assistência direta quanto na 
promoção de transformações sociais e no desenvolvimento sustentável da comunidade em que 
estão inseridos. 

As concepções curriculares influenciam diretamente na qualidade da formação dos 
enfermeiros, impactando suas competências e habilidades para a prática profissional. 
Analisando essas concepções, torna-se possível identificar lacunas e suscitar a possibilidade 
de se pensar na melhoria dos currículos, contribuindo para a formação de enfermeiros mais 
preparados para responder aos desafios da área. 
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Esta pesquisa assume relevância uma vez que a formação de qualidade é a chave para 
uma atuação profissional efetiva em todos os níveis. Ao analisar as concepções, a pesquisa 
poderá contribuir para a elaboração de políticas educacionais que visem a melhoria do ensino 
de enfermagem, a exemplo de uma diretriz comum que norteie a construção de currículos na 
educação superior em enfermagem em todo o país. 

Outro aspecto que torna esta pesquisa relevante é que a educação em enfermagem 
ainda é um tema pouco discutido nos fóruns da pesquisa em Moçambique, resultando na 
escassez de produções científicas que abordam a temática. Assim, o objetivo deste trabalho 
foi, justamente e de forma contundente, analisar as concepções curriculares dos cursos de 
enfermagem em Moçambique. 

 

ASPECTOS METODOLÓGICOS  

A pesquisa é documental, crítico-reflexiva e de abordagem qualitativa, com a finalidade 
de analisar as concepções curriculares das instituições (públicas e privadas) que formam 
enfermeiros em Moçambique, a partir de uma avaliação de seus currículos. 

Como referencial para esta análise, foram utilizadas como base as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCNs) do curso de enfermagem no Brasil, um documento normativo e legal que 
estabelece parâmetros para a formação dos enfermeiros no país. De acordo com Kaiser e 
Serbim (2009), com o objetivo de formar enfermeiros permeados por uma formação generalista, 
humanista, crítica e reflexiva, qualificados para o exercício de enfermagem, baseados no rigor 
científico e intelectual e, pautados em princípios éticos, capazes de conhecer e intervir sobre os 
problemas e as situações de saúde-doença mais prevalentes no perfil epidemiológico brasileiro, 
foram homologadas, em 2001, no Brasil, as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de 
graduação em enfermagem. Nessas diretrizes, foram definidos princípios, condições e 
procedimentos para a formação direcionada ao cuidado integral em saúde. 

A escolha dessas diretrizes justifica-se, em primeiro lugar, pelo seu caráter oficial e 
regulador, servindo como referência fundamental para elaboração e avaliação dos currículos 
dos cursos de enfermagem no Brasil. Em segundo lugar, essa escolha deve-se à ausência de 
um documento equivalente em Moçambique, o que torna necessário recorrer a um modelo 
consolidado e reconhecido legalmente para estruturar uma análise crítica e embasada sobre a 
formação em enfermagem. As DCNs do Brasil, ao estabelecerem princípios, competências e 
diretrizes para a formação profissional, fornecem um arcabouço teórico e metodológico, o que 
permite uma reflexão aprofundada sobre a qualidade e a adequação dos currículos de 
enfermagem em diferentes contextos. Dessa forma, ao utilizar esse referencial, busca-se não 
apenas compreender as diretrizes curriculares brasileiras, mas também identificar 
possibilidades de adaptação e implementação de princípios semelhantes no contexto 
moçambicano, considerando que pode haver limitações, uma vez que essas diretrizes foram 
elaboradas com base na realidade brasileira, marcada por um sistema de saúde consolidado e 
por uma formação superior em enfermagem que data de mais de 100 anos. 

Para o aporte teórico, recorreu-se a artigos científicos que abordam essa temática e, por 
sua vez, foram publicados em bases de dados indexadas, documentos públicos e legislações 
pertinentes ao tema. A busca foi realizada no Google Acadêmico e no Portal de Periódicos da 
CAPES. 

Foram observados os currículos de todas as instituições formadoras de ensino superior 
em enfermagem de Moçambique. Das oito instituições consultadas, foram analisados os quatro 
currículos disponibilizados pelos gestores dos cursos ou em sites públicos, dos quais dois 
pertenciam a instituições públicas e dois a instituições privadas. Os documentos públicos foram 
extraídos de sites oficiais. 

Para salvaguardar a identidade das instituições, optou-se por omitir seus respectivos 
nomes e substituí-los pelas letras A, B, C e D. 
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Para a análise, foram considerados os seguintes indicadores: concepções curriculares, 
mais especificamente a base para elaboração do currículo, e estrutura curricular, a qual abarca 
o agrupamento das disciplinas lecionadas, a distribuição da carga horária e dos créditos, os 
estágios e o egresso profissional. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Análise das concepções curriculares dos cursos de enfermagem em Moçambique 

A análise dos currículos revelou uma discrepância significativa em diversos aspectos de 
sua organização. As diferenças observadas abrangem desde os fundamentos utilizados para 
sua elaboração até os elementos estruturais, como o número e a nomenclatura das disciplinas, 
a carga horária atribuída por meio de créditos e a forma de distribuição dos estágios ao longo 
do curso. Tais variações refletem não apenas diferentes concepções pedagógicas, mas também 
distintas estratégias de formação adotadas pelas instituições, o que pode impactar diretamente 
na construção das competências exigidas para o exercício profissional da enfermagem. 

 

Base para elaboração do currículo 

A priori, é notável que não se seguiu uma base comum na elaboração dos currículos, 
haja vista que uma das instituições analisadas descreve, em seu documento curricular, que: 
“Para a elaboração deste currículo, contamos com toda a nossa experiência e inspiramo-nos 
nas valiosas recomendações da OMS, através do documento ‘Nurse Educator Core 
Competencies’ difundido e recomendado a todos os países do mundo.” 

Uma segunda instituição, por sua vez, apresenta as Bases e Diretrizes Curriculares para 
os Cursos de Graduação aprovadas por seu Conselho Universitário como o instrumento usado 
para orientar a elaboração do currículo. Já as demais instituições não apresentam de forma 
explícita as bases usadas para a sua concepção, fazendo com que haja lacunas quanto aos 
princípios norteadores que sustentam a organização curricular. 

  A falta de uma base comum na elaboração dos currículos afeta o processo de ensino e 
aprendizagem dos graduandos, uma vez que pode gerar desigualdades na formação dos 
futuros enfermeiros tanto em termos de conhecimento teórico quanto nas competências 
adquiridas, o que acaba se refletindo na atuação profissional.  

No campo da enfermagem, as DCNs possibilitam ao profissional uma formação 
generalista, crítica e reflexiva, possibilitando-lhe conhecer e intervir sobre os problemas e as 
situações de saúde-doença mais prevalentes no perfil epidemiológico nacional, com ênfase na 
sua região de atuação e identificação das dimensões biopsicossociais de seus determinantes 
(Brasil, 2001). 

Nesse viés, Silveira e Paiva (2011) afirmam que, no Brasil, as DCNs potencializaram 
mudanças no ensino da enfermagem e proporcionaram uma inovação no processo de ensino e 
aprendizagem, direcionando a um perfil profissional coerente com a realidade de saúde e 
promovendo uma articulação lógica entre os projetos pedagógicos e os objetivos do Sistema 
Único de Saúde (SUS), principal forma de organização público-sanitária do país. 

 Ainda sobre a essencialidade da existência de um instrumento comum na elaboração 
dos currículos, Gonçalves et al. (2019) discutem a importância de uma formação baseada em 
um pensamento crítico reflexivo à luz das DCNs. Os docentes do ciclo profissionalizante do 
curso de enfermagem que participaram da pesquisa sugerem um olhar crítico em relação à 
metodologia de ensino e à necessidade de revisão curricular com um direcionamento mais 
estreito para as DCNs. 
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Agrupamento das disciplinas  

Ao analisar o agrupamento das disciplinas com base na relevância atribuída aos 
componentes curriculares nucleares e complementares, observa-se uma diferença significativa 
entre os currículos. Essa distinção evidencia variações na concepção formativa adotada pelas 
instituições, refletindo diferentes prioridades pedagógicas e enfoques na preparação do 
enfermeiro. 

No currículo de uma instituição, são apresentados dois grupos de disciplinas, a saber: 
componentes de formação geral também designado como “componentes nucleares” e 
componentes de formação específica também nomeado “componentes complementares”. 
Algumas disciplinas presentes nos componentes nucleares aparecem, nos currículos de outras 
duas instituições, como caráter complementar por exemplo: Métodos de Estudo, Introdução à 
Informática, Técnicas de Expressão em Língua Portuguesa entre outras. 

Ainda no agrupamento das disciplinas, o grupo “componentes de formação específica” 
apresenta disciplinas que, nos outros dois currículos acima mencionados, são designadas 
disciplinas nucleares por exemplo: Anatomia e Fundamentos de Enfermagem. O currículo da 
outra instituição não apresenta a discriminação das disciplinas, tornando difícil identificar-se são 
consideradas nucleares ou complementares. 

Essa divergência evidencia a necessidade de uniformização dos conteúdos ministrados 
pelas instituições de ensino. Tal medida facilitaria a mobilidade acadêmica dos estudantes 
quando necessário, permitindo-lhes reconhecer com maior facilidade as disciplinas cursadas 
em outras instituições. Ademais, a padronização na organização curricular contribui para a 
aproximação entre os cursos, promovendo a formação de perfis de egresso mais coesos e 
homogêneos, independentemente da instituição de origem. 

De acordo com Franco, Soares e Bethony (2016), a disposição dos conteúdos por níveis 
de complexidade favorece o processo de aprendizagem do discente, pois permite uma 
aproximação progressiva e significativa com os saberes. Entende-se que essa organização 
facilita a construção dos conhecimentos necessários à formação do enfermeiro, respeitando a 
lógica de aprofundamento gradual. Além da importância dessa estruturação por níveis de 
complexidade, pesquisadores da área do currículo e da formação profissional em saúde 
destacam que essa articulação deve ocorrer por meio de um processo pedagógico que favoreça 
a teorização a partir da prática, considerando tanto os diversos espaços nos quais se 
desenvolve o trabalho da enfermagem e quanto a gestão no âmbito do SUS. 

No que diz respeito às disciplinas presentes nos currículos analisados, observou-se a 
presença de algumas que não possuem respaldo em normas legais para o exercício 
profissional, exigindo uma reflexão mais aprofundada quanto à sua pertinência à formação dos 
enfermeiros, especialmente no contexto da prática da enfermagem em Moçambique. 

Um exemplo evidente disso é a disciplina “Plantas Medicinais e Fitoterapia”, que aborda 
o uso dessas práticas na atenção básica à saúde no país. Tal abordagem levanta dúvidas, pois, 
conforme o artigo 33 da Lei n.º 12/2017 da Autoridade Nacional Reguladora de Medicamentos, 
devem ser utilizados, no Serviço Nacional de Saúde, somente os medicamentos incluídos no 
Formulário Nacional de Medicamentos ou na Lista de Medicamentos Essenciais, sendo que as 
plantas medicinais e os fitoterápicos ainda não constam nesses documentos (Moçambique, 
2017).   

Embora seja relevante que o estudante de enfermagem possua conhecimento sobre a 
temática, considerando o fato de o uso de plantas medicinais ser uma prática comum no 
contexto africano, essa disciplina não se alinha diretamente às necessidades e demandas da 
assistência em enfermagem em Moçambique. 

 Mesmo existindo evidências do uso de plantas medicinais no panorama da medicina 
tradicional em Moçambique, introduzir disciplinas que abordem a temática exige uma 
planificação minuciosa, porque não existem condições criadas para a sua implementação, haja 
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vista a falta de políticas de regulamentação, a escassez de profissionais habilitados e a ausência 
de infraestrutura para a manipulação de fitoterápicos.  

Zitha (2024), em uma pesquisa sobre a inclusão de plantas medicinais no Formulário 
Nacional de Medicamentos (FNM), afirma que, mesmo existindo um departamento de medicina 
de caráter tradicional no Ministério da Saúde em Moçambique, ainda há carência de 
regulamentações específicas para a inclusão de fitoterápicos no documento oficial de 
farmacoterapêuticos, uma vez que a incorporação de medicamentos fitoterápicos aos sistemas 
de saúde exige critérios rigorosos de qualidade, segurança e eficácia, demandando 
investimentos em pesquisa científica e capacitação de profissionais. 

Por outro lado, a existência de disciplinas cujo conteúdo não encontra sustentação em 
bases legais levanta reflexões sobre a adequação e contextualização dos currículos, 
ressaltando a necessidade de uma construção curricular que priorize conteúdos diretamente 
relacionados à realidade nacional, como prevê as DCNs/Enf. Para isso, é fundamental que as 
disciplinas sejam selecionadas com base na relevância e no impacto prático que podem 
oferecer, garantindo que o processo formativo seja alinhado às políticas de saúde do país e às 
necessidades concretas da população receptora da assistência (Brasil, 2001). 

Olhando para o cenário acima descrito, torna-se essencial a existência de uma base 
comum que norteie a construção dos currículos em Moçambique, pois, a título de exemplo, no 
Brasil, já é preconizado nas DCNs/Enf. que: 

 

[...] Os conteúdos curriculares, as competências e as habilidades a serem assimilados e adquiridos 

no nível de graduação do enfermeiro devem conferir-lhe terminalidade e capacidade acadêmica 

e/ou profissional, considerando as demandas e necessidades prevalentes e prioritárias da 

população conforme o quadro epidemiológico do país/região. (Brasil, 2001, p.4) 

 

Distribuição da carga horária 

Ao analisar a estrutura curricular dos currículos, observou-se uma variação na carga 
horária total, no número de disciplinas e na distribuição de créditos. Um dos cursos apresenta 
207 créditos, distribuídos em 5.445 horas e 37 disciplinas. Em contraste, dois outros cursos 
contabilizam 240 créditos, totalizando 7.200 horas cada e, desses cursos, apenas um especifica 
o número de disciplinas, que é 58, enquanto o outro não fornece essa informação. O quarto 
currículo, por sua vez, apresenta uma carga horária total de 7.168 horas, também distribuídas 
em 240 créditos, mas igualmente sem detalhar o número de disciplinas. Importa destacar que 
todos os cursos analisados foram estruturados para uma duração de quatro anos, conforme 
ilustrado no quadro abaixo. 

 

Quadro 1. Distribuição da caga horária 

 

Instituições 

 

Disciplinas 

 

Duração do 

curso  

Carga Horária   

 

Créditos  

 

AT 

  

 AP 

 

Estágio  

 

Total 

 
A 

 
37 

 
4 anos  

 
976 

 
1544 

 
2361 

 
5445 

 
207 

 
B 

 
SI 

 
4 anos 

 
SI 

 
SI 

 
SI 

 
7200 

 
240 

 
C 

 
SI 

 
4 anos 

 
SI 

 
SI 

 
SI 

 
7168 

 
240 

 
D 

 
58 

 
4 anos 

 
SI 

 
SI 

 
2670 

 
7200 

 
240 

Fonte: Informação retirada dos currículos. Legenda (AT: Aulas Teóricas, AP: Aulas Práticas, SI: Sem Informação) 
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A menor quantidade de créditos, carga horária e disciplinas em um dos cursos analisados 
sugere menor exploração dos conteúdos em comparação às demais instituições. Contudo, vale 
mencionar que, nos cursos observados, há disciplinas que apresentam conteúdos com 
sobreposição temática, a exemplo dos componentes curriculares denominados Sistematização 
da Assistência, Coleta de Material Biológico e Técnicas Básicas, que poderiam ser integradas 
ao currículo de forma efetiva, isto é, incorporando-as aos Fundamentos de Enfermagem. Essa 
reorganização favoreceria a otimização do tempo e uma melhor articulação entre teoria e 
prática, sem comprometer a qualidade da formação. 

A integração de conteúdos na formação em saúde é uma estratégia essencial para unir 
teoria e prática e desenvolver competências profissionais. Quando associada à gestão eficiente 
da carga horária, evita duplicações de conteúdo e favorece o aproveitamento do tempo 
formativo. Bagnato (2012) e Fernandes et al. (2017) apontam que currículos fragmentados 
dificultam a aprendizagem, enquanto a integração curricular fortalece a formação voltada à 
realidade dos serviços de saúde e a racionalização da carga horária com enfoque 
interdisciplinar, bem como responde às exigências contemporâneas da formação em saúde. 

 

Estágios  

No que se refere ao componente de estágios, verificou-se que todas as instituições 
analisadas preveem a sua realização.  A inclusão dessa prática é essencial, pois oferece aos 
estudantes a oportunidade de vivenciar a prática profissional em consonância com os 
conhecimentos teóricos adquiridos ao longo do curso. Ainda, de acordo com Esteves et.al 
(2018), o estágio não apenas complementa a formação teórico-prática, mas também 
desempenha um papel crucial no desenvolvimento de atitudes e condutas profissionais. Ele 
prepara o estudante para lidar com situações complexas e inesperadas que ocorrem no 
atendimento ao paciente e que muitas vezes não estão previstas nos conteúdos teóricos, como 
intercorrências clínicas e emergências. 

Segundo Esteves et al. (2018), na formação em enfermagem, o estágio não apenas 
oferece a aplicação prática dos conhecimentos teóricos, mas também constitui um espaço vital 
de desenvolvimento crítico e reflexivo. Essa experiência permite que o futuro enfermeiro 
transcenda a mera absorção de conteúdos, estimulando-o a questionar as metodologias 
vigentes, aprimorar suas habilidades de observação e comunicação e adaptar-se à 
complexidade inerente aos diferentes contextos de cuidado. Assim, torna-se uma preparação 
profissional inovadora, fundamentada na busca contínua por novos saberes e na proposição de 
soluções para problemas reais. 

Negreiros e Lima (2018) ressaltam que o estágio desempenha um papel importante na 
formação do enfermeiro, pois proporciona um ambiente em que o aluno, sob orientação dos 
docentes, enfrenta desafios práticos que validam sua trajetória acadêmica. Essa experiência, 
que simula situações reais de cuidado, fomenta o desenvolvimento de competências 
fundamentais, como a resolução de problemas, a busca por esclarecimento de dúvidas e a 
prestação de um atendimento de excelência aos pacientes, integrando teoria e prática na 
consolidação de uma postura profissional crítica e proativa. 

Analisados os cenários previstos para a execução dos estágios, notou-se que os 
currículos não fazem a descrição clara dos locais de desempenho da atividade supervisionada, 
de forma a concordar com o conteúdo lecionado ou com a respectiva disciplina, limitando-se 
apenas a afirmar que o estágio é realizado nos hospitais de todos os níveis, à exceção de 
somente um currículo, no qual apresenta-se a descrição detalhada dos serviços e hospitais 
previstos para cumprimento da prática. 

Outro aspecto que chama a atenção é o fato de um dos cursos prever a realização de 
estágios em unidades sanitárias de todos os níveis - desde o primário até o quaternário - mesmo 
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estando localizada em uma região sem unidades sanitárias dos níveis acima descritos. O 
currículo, por sua vez, não prevê deslocamento para tal finalidade. 

 Considera-se pertinente que os currículos apresentem essas informações de forma 
explícita, pois, de acordo com as DNCs e o Art.7 da resolução do CNE/CES Nº 3, de 7 de 
novembro de 2001, na formação do enfermeiro, além dos conteúdos teóricos e práticos 
desenvolvidos ao longo de sua formação, ficam os cursos obrigados a incluir no currículo o 
estágio supervisionado em hospitais gerais e especializados, ambulatórios, unidades básicas 
de serviços de saúde e comunidades (Brasil, 2001). 

 

Perfil do egresso profissional 

Em relação ao perfil do egresso profissional, na análise feita, em todos os currículos 
avaliados, ficou visível a falta de clareza do perfil profissional, como ilustra a tabela abaixo, 
tornando difícil a compreensão dos objetivos formativos e dificultando a articulação entre a 
formação acadêmica e as exigências da vida profissional.  

 

Quadro 2. Perfil do egresso profissional 
 

Instituições  

 

Perfil de entrada 

 

Perfil do egresso Profissional 

A 12 classe do SNE ou equivalente do SNS Assistenciais, Administrativa, Ensino, Investigação 

B 12 classe do SNE ou equivalente do SNS Saber ser e estar (atitudes), saber 
(conhecimentos) e saber fazer (habilidades) 

C 12 classe do SNE ou equivalente do SNS A informação não consta no currículo 

D 12 classe do SNE ou equivalente do SNS Saber ser e estar (atitudes), saber 
(conhecimentos) e saber fazer (habilidades) 

Fonte: Informação retirada dos currículos. Legenda (SNE: Serviço Nacional de Educação, SNS: Serviço Nacional 
de Saúde) 

 

De acordo com as DCNs, no seu artigo Art. 3º que descreve o perfil do 
egresso/profissional, o enfermeiro deve ter: uma formação generalista, humanista, crítica e 
reflexiva, ser um profissional qualificado para o exercício de enfermagem, embasar-se no rigor 
científico e intelectual, pautado em princípios éticos, ser capaz  de conhecer e intervir sobre os 
problemas e as situações de saúde-doença mais prevalentes no perfil epidemiológico nacional 
e, com ênfase na sua região de atuação e na identificação das dimensões biopsicossociais de 
seus determinantes, ser capacitado a atuar com senso de responsabilidade social e 
compromisso com a cidadania e como promotor da saúde integral do ser humano 
(BRASIL,2001).  

A falta de clareza na definição do perfil profissional pode resultar em profissionais que 
enfrentam dificuldades para atender às exigências do local de trabalho. Portanto, é fundamental 
que as instituições de formação acrescentem aos currículos essa informação de forma explícita 
e detalhada, destacando as áreas de atuação e as competências técnicas e comportamentais, 
promovendo, dessa forma, uma formação sólida e direcionada às reais necessidades da 
profissão.  

  Ainda sobre a precisão na definição do perfil de egresso, Monjane (2013), em uma 
pesquisa realizada com enfermeiros graduados da zona sul de Moçambique, afirma que a falta 
de definição específica do perfil profissional dos graduados em enfermagem torna-se uma 
dificuldade no desenvolvimento da profissão no campo de trabalho, pois gera, inclusive, 
confusão entre as atribuições dos diversos níveis de profissionais de enfermagem, desde os 
auxiliares até os graduados. 
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 Ademais, a autora conclui a sua pesquisa afirmando que a ausência de um instrumento 
norteador para elaboração das matrizes curriculares faz com que cada instituição de formação 
elabore, de maneira independente, a sua própria matriz curricular, não definindo claramente as 
atribuições dos enfermeiros que forma. 

Como limitação para este estudo, é importante destacar que a análise não pôde abranger 
a totalidade dos currículos existentes, uma vez que o acesso a alguns deles foi restringido por 
diversos fatores a nível institucional, bem como pela ausência de disponibilização pública. Vale, 
ainda, mencionar que várias solicitações de informação foram feitas junto à Ordem dos 
Enfermeiros por diferentes canais, mas sem sucesso. Embora as limitações representem um 
desafio para uma análise mais abrangente, não comprometem a relevância do estudo, pois os 
currículos analisados ainda oferecem uma base representativa para identificar padrões, 
diferenças e possíveis tendências nos demais currículos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Com isso, observa-se que a educação superior em enfermagem no contexto 
Moçambicano apresenta desafios quando comparada a outras realidades, evidenciando um 
desenvolvimento aquém do esperado. A principal limitação para o seu desenvolvimento é a falta 
de coesão e conformidade nas concepções curriculares adotadas pelas diversas instituições 
que formam enfermeiros. 

A ausência de uma base comum nacional para a construção dos currículos compromete 
a qualidade do processo de ensino e aprendizagem e, consequentemente, a consolidação das 
competências técnico-científicas para a prática do exercício profissional da enfermagem, 
fazendo com que os enfermeiros formados tenham atribuições diferentes, embora sejam do 
mesmo nível. 

Dessa forma, torna-se fundamental a padronização e a harmonização dos currículos a 
nível nacional, de modo a garantir uma formação equitativa para os enfermeiros. A existência 
de diretrizes comuns poderá minimizar as desigualdades entre os formandos, promovendo, 
assim, um ensino superior em enfermagem de qualidade. 

A enfermagem constitui-se uma das áreas mais importantes para o desenvolvimento da 
saúde no país. Por essa razão, torna-se necessário repensar o processo de ensino e 
aprendizagem nessa área, provando-se urgente promover mudanças na construção dos 
currículos, de modo a aprimorar o ensino superior em enfermagem em Moçambique. 
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